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trabalho para avaliação do sistema de controlo interno do IPP desde 
abril de 2016

Auditora Interna do SIGIPP desde outubro de 2008 e formadora 
interna desde 2014.

Membro de Grupos de Melhoria Contínua de 2008 a 2014 (Qualidade 
e Responsabilidade Social)

Membro do grupo de trabalho para implementação e certificação dos 
sistemas de Gestão da Qualidade (2006 a 2008) Responsabilidade Social 
(setembro de 2009 a junho de 2010) e Sistema interno de garantia da 
qualidade pela A3ES (desde janeiro de 2014)

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na sua 
redação atual, e na sequência de procedimento concursal, foi nomeado, 
por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre de 
06.02.2017, Pedro Alexandre Gregório Pinto, Chefe de Divisão dos 
Serviços de Informática do Instituto Politécnico de Portalegre, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau em regime de comissão de serviço, pelo 
período de três anos, cuja nota curricular se anexa.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 06 de fevereiro de 
2017.

Nota curricular
Habilitações Literárias:
Licenciado em Engenharia Informática (Instituto Superior Politécnico 

de Gaya)

Formação Profissional:
Pós -graduado em Segurança de Sistemas de Informação (Faculdade 

de Engenharia da Universidade Católica Portuguesa);
Pós -graduado em Auditoria de Sistemas de Informação (Faculdade 

de Engenharia da Universidade Católica Portuguesa)
Curso de Alta Direção em Administração Publica (Direção -Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas)
CCNA 1|2|3|4 — Cisco Certified Network Associate (Academia Local 

Cisco — Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre)

Experiência Profissional:
Especialista de Informática nos Serviços de Informática do Instituto 

Politécnico de Portalegre, com funções de coordenação dos serviços e 

 Despacho n.º 2344/2017
Por despacho de 7 de fevereiro de 2017 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Portalegre, foi autorizada a licença sem vencimento 
considerada de interesse público, com início em 1 de março de 2017, 
por um ano, à docente Maria João Lopes dos Reis, em exercício de 
funções na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais deste Ins-
tituto Politécnico.

23 de fevereiro de 2017. — O Administrador, José Manuel Gomes.
310305527 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 2849/2017
Para os efeitos do disposto no artigo 214.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que se encontra pendente processo disciplinar con-
tra Joaquim Paulo Moreira Correia, dispondo este de prazo de 30 (trinta) 
dias para, querendo, apresentar defesa. O processo pode ser consultado 
no Secretariado da Presidência do Instituto Superior de Contabilidade 
e Administração do Porto, sito na Rua Jaime Lopes de Amorim, s/n, 
4465 -004 S. Mamede Infesta, durante as horas normais de expediente.

15 de fevereiro de 2017. — A Presidente, Prof.ª Doutora Rosário 
Gambôa.

310270519 

responsabilidade pela promoção e implementação de novas soluções 
tecnológicas;

Docente no curso de Engenharia Informática da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Portalegre;

Especialista de Informática na equipa de administração de sistemas 
Linux/Unix do extinto Instituto de Informática do Ministério das Finan-
ças, atual Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública 
(ESPAP);

Analista programador em empresa tecnológica do grupo Cofina;
Formador de Base de dados em empresa de formação.
09 de fevereiro de 2017. — O Administrador, José Manuel Gomes.

310305746 

PARTE G

 PARQUE ESCOLAR, E. P. E.

Despacho n.º 2345/2017
Delego na pessoa abaixo indicada o registo, no Sistema de Informa-

ção das Aquisições de Serviços, dos pedidos de parecer prévio e das 
comunicações a efetuar, em cumprimento do disposto no artigo 35.º da 
Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

Nome do trabalhador: João Ligorne Pereira Fernandes

Endereço eletrónico: joao.fernandes@parque -escolar.min -edu.pt
Código SIOE da Parque Escolar, E. P. E.: 800040000
O presente despacho produz efeitos na presente data, considerando -se 

ratificados todos os atos praticados, no âmbito dos poderes delegados, 
até à respetiva publicação no Diário da República.

1 de março de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel Flores de Carvalho.

310308013 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Regulamento n.º 131/2017
António Augusto Amaral Loureiro e Santos, presidente da Câmara 

Municipal de Albergaria-a-Velha, faz público, em cumprimento do dis-

posto no artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária realizada a 17 de 
fevereiro de 2017, aprovou o Regulamento do Conselho Municipal da 
Juventude, sob proposta da Câmara Municipal, tomada em reunião de 
18 de janeiro de 2017.
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O regulamento entra em vigor no prazo de 5 dias úteis após a sua 
publicação no Diário da República, 2.ª série.

E para constar e demais efeitos, se publica o presente edital e se afixam 
outros de igual teor nos lugares públicos do costume.

2 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de Alber-
garia-a-Velha, António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

Regulamento Municipal de Juventude
de Albergaria-a-Velha

Nota justificativa
A Constituição da República Portuguesa comete ao Estado a obrigação 

de assegurar uma proteção especial aos jovens, de forma a garantir a 
efetivação dos seus direitos económicos, sociais e culturais, nomeada-
mente: no ensino, na formação profissional e na cultura; no acesso ao 
primeiro emprego, no trabalho e na segurança social; no acesso à habi-
tação; na educação física e no desporto; e no aproveitamento dos tempos 
livres. Mais determina o referido preceito constitucional que a política 
da juventude deverá ter como objetivos prioritários o desenvolvimento 
da personalidade dos jovens, a criação de condições para a sua efetiva 
integração na vida ativa, o gosto pela criação livre e o sentido de serviço 
à comunidade. A Constituição plasma, desta forma, um modelo de ação 
prioritária do Estado, reconhecendo contudo que o mesmo só pode ter 
efeito prático quando envolva a sociedade civil, o que implica a sua 
coresponsabilização, através do envolvimento de todos os atores sociais 
em cada um dos seus setores de atividade e campos de atuação.

Importa pois envolver os jovens nos processos de tomada de decisão, 
criando espaços de afirmação e participação cívica, promovendo a 
autonomia, entendida enquanto promoção de orientações estratégicas 
sobre as mais diversas políticas, como as do emprego, proteção so-
cial, formação, habitação e transportes. Esta lógica de participação, de
cogestão e de diálogo estruturado é defendida em documentos emana-
dos de organismos internacionais, tais como a Organização das Nações 
Unidas, a Organização Ibero Americana da Juventude, o Conselho da 
Europa ou a União Europeia.

Existe, portanto, no ordenamento jurídico, a noção de que os jovens 
devem participar na vida social e política, em particular no desenho 
e na execução das políticas que incidam direta ou indiretamente na 
juventude — cidadãos com idade preferencial até 30 anos (inclusive).

Neste contexto e dando cumprimento ao disposto na Lei n.º 8/2009, 
de 18 de fevereiro, com as respetivas alterações introduzidas pela Lei 
n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, entende o Município de Albergaria -a-
-Velha, como estratégia fundamental, a criação do Conselho Municipal 
da Juventude, tendo em vista a defesa dos princípios e objetivos enun-
ciados e ainda na procura de:

a) Fomentar o debate da realidade jovem e o confronto de ideias, 
através da elaboração e apresentação de propostas/projetos que vão ao 
encontro das expectativas e preocupações da população mais jovem;

b) Facilitar o diálogo, a concertação e a cooperação entre as en-
tidades cuja área de atuação incida em matérias relacionadas com a 
juventude;

c) Promover, junto dos jovens, o exercício do direito de cidadania, os 
valores da democracia e da participação cívica, reconhecendo-os como 
atores estratégicos de desenvolvimento e de transformação social.

d) Sensibilizar os jovens no Município para as questões do poder 
local, designadamente no âmbito das atribuições e competências da 
administração local e do funcionamento dos respetivos órgãos.

Nestes termos e no uso da competência conferida pelas disposições 
constantes nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa, no âmbito das atribuições referidas nas alíneas d) e h) do n.º 2 
do artigo 23.º e da competência prevista na alínea k) do artigo 33.º
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o 
disposto no artigo 25.º da Lei n.º 8/2008, de 18 de fevereiro, elabora-
se o presente Regulamento do Conselho Municipal da Juventude de 
Albergaria-a-Velha.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece, nos termos do artigo 25.º da Lei 
n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, as normas relativas à composição e com-
petência do Conselho Municipal da Juventude de Albergaria-a-Velha, 

doravante designado de CMJAAV, bem como os direitos e deveres dos 
seus membros.

Artigo 2.º
Conceito

O CMJAAV é um órgão de carácter consultivo sobre matérias relacio-
nadas com a política da juventude e desenvolve a sua ação no município 
de Albergaria-a-Velha.

Artigo 3.º
Fins

O CMJAAV prossegue os seguintes fins:
a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais da 

juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas sectoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e necessi-
dades da população jovem residente no município de Albergaria-a-Velha;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício das compe-

tências destes relacionadas com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando 

a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de atuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 4.º
Composição do CMJAAV

A composição do CMJAAV é a seguinte:
a) O Presidente da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha, que 

preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores representados na Assembleia Municipal;
c) O representante do município de Albergaria-a-Velha no conselho 

regional de juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no município 

inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no município de Albergaria-a-Velha;
f) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ, 

cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do município 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

g) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do município ou na Assembleia da Re-
pública;

h) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, de âmbito nacional.

Artigo 5.º
Designação de representantes

As Entidades representadas no CMJAAV devem, obrigatoriamente, 
proceder à designação dos seus representantes, no prazo de 30 dias, após 
comunicação para o efeito.

Artigo 6.º
Observadores

Pode ser atribuído o estatuto de observador permanente, sem direito 
a voto, a outras entidades ou órgãos públicos ou privados locais, nomea-
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damente instituições particulares de solidariedade social sediadas no 
município de Albergaria-a-Velha e que desenvolvam, a título principal, 
atividades relacionadas com a juventude, bem como associações juvenis 
ou grupos informais de jovens não registados na RNAJ, qualquer outra 
entidade, pública ou privada, que possa contribuir para os fins constantes 
do artigo 3.º do presente regulamento.

Artigo 7.º
Participantes externos

Por deliberação do CMJAAV, podem ser convidados a participar nas 
suas reuniões, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros 
titulares de órgãos da autarquia, representantes das entidades referidas 
no artigo 6.º que não disponham do estatuto de observador permanente 
ou representantes de outras entidades públicas ou privadas cuja presença 
seja considerada útil para os trabalhos.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 8.º
Competências consultivas

1 — Compete ao CMJAAV pronunciar-se e emitir parecer obrigatório, 
não vinculativo, sobre as seguintes matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal para a juventude, 
constantes do plano anual de atividades;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações afetas às políticas 
de juventude e às políticas sectoriais com aquelas conexas;

2 — Compete ainda ao CMJAAV emitir parecer obrigatório, não 
vinculativo, sobre projetos de regulamentos e posturas municipais que 
versem matérias que digam respeito a políticas municipais da juventude.

3 — O CMJAAV será auscultado pela Câmara Municipal durante a 
elaboração dos projetos dos atos previstos no número anterior.

4 — Compete ao CMJAAV emitir parecer facultativo sobre inicia-
tivas da Câmara Municipal com incidência nas políticas da juventude, 
mediante solicitação da própria Autarquia, do Presidente da Câmara 
Municipal ou dos Vereadores, no âmbito das competências próprias 
ou delegadas.

5 — A Assembleia Municipal de Albergaria-a-Velha pode também 
solicitar a emissão de pareceres facultativos ao CMJAAV sobre matérias 
da sua competência com incidência nas políticas de juventude.

Artigo 9.º
Emissão de pareceres obrigatórios

1 — Na fase de preparação das propostas de documentos relativos 
às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal reúne 
com o CMJAAV para apresentar e discutir as linhas gerais das políticas 
de juventude propostas pelo executivo municipal, assim como para 
que o CMJAAV possa apresentar eventuais propostas quanto a estas 
matérias.

2 — Após a aprovação, pelo executivo municipal, dos documentos a 
que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, compete a este 
enviar esses documentos bem como toda a documentação relevante para 
análise ao CMJAAV, solicitando a emissão de parecer obrigatório, não 
vinculativo, previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão de parecer obrigatório, não vinculativo, 
previsto no n.º 2 do artigo anterior, a Câmara Municipal deve solicitá-lo 
imediatamente após a aprovação, pelo executivo, da proposta de regula-
mento, remetendo ao CMJAAV toda a documentação relevante.

4 — O parecer do CMJAAV solicitado no n.º 2 do artigo anterior 
deve ser remetido ao órgão competente para a deliberação final, no 
prazo máximo de 15 dias contados a partir da solicitação referida no 
número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo previsto no n.º 4, 
não obsta à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.

Artigo 10.º
Competências de acompanhamento

Compete ao CMJAAV acompanhar e emitir recomendações aos órgãos 
do município sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal de juventude;
b) Execução da política orçamental do município e respetivo setor 

empresarial relativa às políticas de juventude;

c) Incidência da evolução da situação socioeconómica do município 
entre a população jovem do mesmo;

d) Participação cívica da população jovem do município, nomeada-
mente no que respeita ao associativismo juvenil.

Artigo 11.º
Competências eleitorais

Compete ao CMJAAV eleger um representante deste órgão no Con-
selho Municipal de Educação.

Artigo 12.º
Divulgação e informação

Compete ao CMJAAV, no âmbito da sua atividade de divulgação e 
informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas à política 
municipal de juventude, assegurando a ligação entre os jovens residentes 
no município e os titulares dos órgãos da Autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no município as suas 
iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre a situação 
dos jovens residentes no município.

Artigo 13.º
Organização interna

No âmbito da sua organização interna, compete ao CMJAAV:
a) Aprovar o plano e o relatório de atividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;
c) Constituir comissões eventuais para missões temporárias.

Artigo 14.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda ao CMJAAV acompanhar a evolução da política 
de educação, através do seu representante no Conselho Municipal de 
Educação.

Artigo 15.º
Comissões Intermunicipais de Juventude

Para o exercício das suas competências, no que respeita a políticas de 
juventude comuns a diversos municípios, o CMJAAV pode estabelecer 
formas permanentes de cooperação, através da constituição de comissões 
intermunicipais de juventude.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos membros do CMJAAV

Artigo 16.º
Direitos

1 — Os membros do CMJAAV identificados nas alíneas d) a h) do 
artigo 4.º do presente regulamento têm o direito de:

a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias submetidas à apre-

ciação do CMJAAV;
c) Eleger um representante do CMJAAV no Conselho Municipal de 

Educação;
d) Propor a adoção de recomendações pelo CMJAAV;
e) Solicitar e obter acesso à informação e documentação necessárias 

ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços da Autarquia, 
bem como das respetivas entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do CMJAAV apenas gozam dos direitos 
identificados nas alíneas a), d) e e) do número anterior.

Artigo 17.º
Deveres

Os membros do CMJAAV têm o dever de:
a) Participar assiduamente nas reuniões do CMJAAV ou fazer-se 

substituir, quando legalmente aplicável;
b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do CMJAAV;
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c) Assegurar a articulação entre as Entidades que representem e o 
CMJAAV, através da transmissão de informação sobre os trabalhos 
deste.

CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 18.º
Funcionamento

1 — O CMJAAV pode reunir em plenário e em secções especializadas 
permanentes.

2 — O CMJAAV pode consagrar no seu regimento interno a consti-
tuição de uma comissão permanente que assegure o seu funcionamento 
entre reuniões do plenário.

3 — O CMJAAV pode ainda deliberar a constituição de comissões 
eventuais de duração temporária.

Artigo 19.º
Plenário

1 — O plenário do CMJAAV reúne ordinariamente quatro vezes 
por ano, sendo duas das reuniões destinadas à apreciação e emissão 
de parecer em relação ao plano anual de atividades e ao orçamento 
do município de Albergaria-a-Velha e outra destinada à apreciação do 
relatório de atividades e contas do município.

2 — O plenário do CMJAAV reúne ainda extraordinariamente por 
iniciativa do seu Presidente ou mediante requerimento de pelo menos 
um terço dos seus membros com direito de voto.

3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem 
a mesa do plenário do CMJAAV e asseguram, quando necessário, a 
condução dos trabalhos.

4 — As reuniões do CMJAAV devem ser convocadas em horário 
compatível com as atividades académicas e profissionais dos seus 
membros.

Artigo 20.º
Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do CMJAAV:
a) Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as suas atividades 

externas;
b) Assegurar o funcionamento e a representação do conselho entre 

as reuniões do plenário;
c) Exercer as competências previstas no artigo 12.º que lhe sejam 

eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

2 — O número de membros do CMJAAV é fixado no regimento do 
CMJAAV e deve ter em conta a representação adequada das diferentes 
categorias de membros identificados no artigo 4.º

3 — O Presidente da Comissão Permanente e os demais membros 
são eleitos pelo plenário do CMJAAV.

4 — Os membros do CMJAAV indicados na qualidade de autarcas 
não podem pertencer à comissão permanente.

5 — As regras de funcionamento da comissão permanente são defi-
nidas no regimento do CMJAAV.

Artigo 21.º
Comissões eventuais

Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação do plenário 
do CMJAAV e para a apreciação de questões pontuais, pode o CMJAAV 
deliberar a constituição de comissões eventuais de duração limitada.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade do CMJAAV

Artigo 22.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo ao CMJAAV é da responsabili-
dade da Câmara Municipal, respeitando a autonomia administrativa e 
financeira do município.

Artigo 23.º
Instalações

1 — O município de Albergaria-a-Velha deve disponibilizar instala-
ções condignas para o funcionamento do CMJAAV.

2 — O CMJAAV pode solicitar a cedência de espaço a título gratuito à 
Câmara Municipal para organização de atividades promovidas por si ou 
pelos seus membros e para proceder a audição com Entidades relevantes 
para o exercício das suas competências.

Artigo 24.º
Publicidade

O município de Albergaria-a-Velha deve disponibilizar o acesso do 
CMJAAV ao seu boletim municipal e a outros meios informativos 
para que este possa publicar as suas deliberações e divulgar as suas 
iniciativas.

Artigo 25.º
Sítio na Internet

O município deve disponibilizar uma página no seu sítio na Internet 
ao CMJAAV para que este possa manter informação atualizada sobre 
a sua composição, competências e funcionamento e divulgar as suas 
iniciativas e deliberações.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 26.º
Regulamento do CMJAAV

Compete à Assembleia Municipal a aprovação do presente regu-
lamento do CMJAAV, sob proposta da Câmara Municipal, do qual 
devem constar as disposições que instituem o órgão no município, bem 
como as demais normas relativas à sua composição e competências, em 
conformidade com a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, e as alterações 
constantes da Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.

Artigo 27.º
Regimento interno do CMJAAV

Compete ao CMJAAV a elaboração e aprovação do respetivo regi-
mento interno do qual devem constar as regras de funcionamento que 
não se encontram previstas no Código do Procedimento Administrativo, 
na lei vigente ou no presente regulamento, bem como a composição e 
competências da comissão permanente.

Artigo 28.º
Dúvidas e omissões

1 — A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
regulamento aplica-se a legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, é da competência 
do plenário do CMJSMF o esclarecimento de dúvidas e a regulação dos 
casos omissos.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no prazo de 5 dias após a 
sua publicação.
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Aviso (extrato) n.º 2850/2017

Contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 e do n.º 2, do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho torna -se público que, na 
sequência da aprovação no procedimento concursal comum para técnico 
superior (Informática), aberto por aviso n.º 10976/2016 desta Câmara 
Municipal datado de 23 de agosto de 2016, publicado no Diário da 


